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PROCESSO Nº 70085738805 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: UNIDOS - ASSOCIAÇÃO UNIDOS PELA EDUCAÇÃO E LIBERDADE
REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO E MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR CARLOS EDUARDO RICHINITTI
EMINENTE DESEMBARGADOR RELATOR:

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pela ASSOCIAÇÃO UNIDOS PELA EDUCAÇÃO E LIBERDADE - UNIDOS, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal nº 9.574 “A”, de 12 de maio de 2022, de São Leopoldo, que recompõe os subsídios dos vereadores de São Leopoldo, em face da variação inflacionária do período compreendido entre abril de 2021 a abril de 2022, com base no índice nacional de preços ao consumidor (INPC), e dá outras providências, especificamente quanto aos seus artigos 1º, 2º e 3º, por ofensa aos artigos 8º, 10 e 11 da Constituição Estadual, e 29, inciso V, e 37, inciso XIII, da Constituição Federal. 

A associação proponente afirmou sua legitimidade para a ação e sustentou, em síntese, que a norma constitucional estabelece que agentes políticos sejam remunerados por subsídio, fixado em parcela única, vedando qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outro acréscimo, tampouco que o reajuste seja atrelado aos demais servidores públicos municipais. Sustentou que deve ser observado o princípio de anterioridade. Acostou jurisprudência. Postulou, assim, a concessão de liminar e, a final, a procedência integral do pedido, com a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 1º, 2º e 3º da norma vergastada, (fls. 04/15 e documentos das fls. 17/50).
Determinada a emenda da inicial, o que foi providenciado pela parte autora (fls. 57/96).
Antes do exame da liminar, foi oportunizada manifestação do Ministério Público (fls. 100).
Os autos vieram com vista ao Procurador-Geral de Justiça.

2. Salvo melhor juízo, a abertura de vista ao Ministério Público para parecer como custos iuris em sede de exame liminar não encontra amparo legal ou regimental, contrariando a interpretação que se extrai da atuação ministerial como órgão interveniente
.
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(...)

DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
 
Art. 261. A ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal perante a Constituição Estadual, inclusive por omissão, será dirigida ao Presidente do Tribunal, em três vias, e os documentos que instruírem a primeira deverão ser reproduzidos por cópia. 

 
§ 1° Proposta a representação, não se admitirá desistência, ainda que, a final, o Procurador-Geral de Justiça se manifeste pela sua improcedência. 

 
§ 2° Não se admitirá assistência a qualquer das partes. 
 
Art. 262. Se houver pedido de medida cautelar para suspensão liminar do ato impugnado, presente relevante interesse de ordem pública, o Relator poderá submeter a matéria a julgamento na primeira sessão seguinte do Órgão Especial, dispensada a publicação de pauta. 

 
§ 1° Se o Relator entender que a decisão da espécie é urgente, em face de relevante interesse de ordem pública, poderá requerer ao Presidente do Tribunal a convocação extraordinária do Órgão Especial. 

 
§ 2° Decidido o pedido liminar ou na ausência deste, o Relator determinará a notificação da(s) autoridade(s) responsável(eis) pelo ato impugnado, a fim de que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente(m) as informações entendidas necessárias, bem como ordenará a citação, com prazo de 20 (vinte) dias, considerando já o privilégio previsto no artigo 183 do Código de Processo Civil, do Procurador-Geral do Estado. 

§ 3° Decorridos os prazos previstos no parágrafo anterior, será aberta vista ao Procurador-Geral de Justiça, pelo prazo de (10) dez dias, para emitir parecer.

3. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO promove a devolução dos autos sem manifestação de mérito, pugnando pela abertura de vista para parecer após adotadas as providências pertinentes.
Porto Alegre, 15 de março de 2023.

ANGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)
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� Art. 179. Nos casos de intervenção como fiscal da ordem jurídica, o Ministério Público:


I - terá vista dos autos depois das partes, sendo intimado de todos os atos do processo;
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